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A A11tropologia e élS Ciências H11n1a11as, e111 geral, têm discutido, nas últj­

mas três décé1das, ao menos, as noções de identidade étnica e etnicidade e o 
livro de Siân Jones procura detnonstrar as implicações dessas reflexões para 
os estt1diosos da cultura 111aterial. 

A autora começa set1 livro com uma introdução sobre como o conceito de 
cultura arqt1eológica, desenvolvido no último século, baseado em uma asso­
ciação direta e11tre cultura material (a evidência arqueológica), grupo étnico 
ou raça e língua, qt1e continua a predominar, apesar dos estudos antropoló­
gicos recentes. Assim, "o mesmo paradigma básico que era usado na Ale-

1nanha 11azista tarr1bérn formot1 o quadro rudin1e11tar básico da pesquisa ar­
queológica mundial" (:5). No capítulo segundo, "A identificação arqueológica 

de povos e culturas"(: 15-39), Jones descreve, em detalhe, o desenvolvimen­

to do modelo histórico-cultural, ft1ndado no press11posto de que as culturas 
eram definidas com base nos traços materiais associados co1n sítios, em de­
terminada região e tempo, aceitando-se que a continuidade cultural indicava 

L1ma continuidade étnica. 
Este modelo histórico-c11ltural, iniciado por Gustav Kossin11a em seu Die 

Herkunft der Germanen (A origem dos germanos), publicado em 1911, foi 

111odificado e difu11diclo, em escala mundial, pelo patrono da 111oderna Arque­
ologia, Gordon Childe, ajusto título o mais influente arqueólogo, cujas obras 

tornaram-se clássicas para ciências corno a Antropologia ou a História. Para 

Chi Ide, os arqueólogos deveriam buscar descobrir "culturas homogêneas", 

culturas esse11cialmente co11servadoras. Os povos pré-históricos migrariam 
constantemente, o que justificaria as interpretações difusionistas e migra­

cionistas. A autora de1nonstra como esses pressupostos continuaram a ser 
considerados válidos, de uma fonna ou de outra, com o desenvolvimento da 
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Arqueologia processual (anos 1960 e 1970); e usa como exemplo o caso da 
Bretanha Romana para exemplificar como a chamada técnica de seriação 
constrói as próprias evidências. Semelhanças são consideradas sinais de pro­
xim.idade social e espacial, dissemelhanças são índices de distância, de modo 
que os pressupostos da existência de cultura e identidade como algo mono­
lítico e delimitado são confirmados pelo próprio método de investigação. 
Freqüentemente, conceitos como ''grupo étnico" e ''cultura" são vistos como 
categorias naturais. 

O capítulo terceiro, sobre "As taxonomias da diferença: a classificação dos 
povos nas Ciências Humanas" (:40-55), procura mostrar a origem histórica 
da identificação entre raça, língua e cultura, no século XIX, quando predom.i­
nava uma preocupação, derivada do nacionalismo, com a homogeneidade , a 
ordem e os lim.ites dos grupamentos humanos. Os conceitos de "sítio tipo" e 
de "cultura arqueológica" seguiam esses pressupostos que, no entanto, no pe­
ríodo entre 1920 e 1960, foram questionados por trabalhos de campo antropo­
lógicos que demonstram não haver coincidência necessária entre as fronteiras 
culturais, lingüísticas e sociais (pace Leach). Em seguida, Jones trata de ''O 
domínio conceitua] e teórico da etnicidade" (:56-83), a começar pela crítica ao 
ideal de objetividade , efetuada nas Ciências Humanas nos últimos quarenta 
anos. De modo que, em estudos empíricos, observou-se, por exemplo, que iden­
tificar objetivamente o povo Lue, da Tailândia, a descontinuidades na língua, 
cultura, estrutura política ou territorial, não era possível. Barth aprofundou essa 
linha de pensamento e propôs que não se pode assumir uma relação direta en­
tre unidade étnica e se1nelhanças e diferenças culturais (:60). Duas grandes 
hipóteses sobre a identificação étnica foram desenvolvidas, uma delas 
enfatizando "imperativos primordiais", i11efáveis laços q11e expl icariam a exis­
tência de unidades étnicas. Os primordialistas foram criticados por não expli­
carem, justament e, como alcançar algo definido como inefável. Outros prefe­
riram o caminho oposto, propondo a ex istênc ia de "etnicidades instn1mentais", 
identidades criadas por i11teresses sócio-econômicos. Neste caso, a crítica 
centrot1-se 110 fato de que o cornporta1ne11to humano não se resume à ma­
ximização de resultados eco11ômicos, de modo que apenas a instrumentalização 
não expl icaria a identidade étnica. 

No quinto capítulo, Jones propõe um "Quadro analítico contextual: a etni­
cidade 1nultidimension<-1l" que procura incorpor ar os avanços da Antropolo-
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gia contextt1al co11temporânea. A autora procurél superar a dicotomia entre 
objetivismo e subjetivismo a partir da teoria da prática de Bourdieu e do t1so 
do co11ceito de l1clbitits. O l1abiti1s é composto de disposições duradot1ras para 
certas percepções e práticas que acabc1m por se tornar parte do sentido de iden­
tidade individt1al, já em tenra idade. Segue, ai11da, Bentley, ao propor que a 
11oção de l1abitus permite diferenciar expressões culturais superficiais daque­
las estruturais e profundas, de modo que, enquanto estruturas profundas do 
l1al;iti1s fornecem a base para o reconhecimento da identidade, essas estrutu­
ras produzerr1 um"l gra11de variedade de expressões culturais de superfície. Neste 
caso, o contexto torna-se determinante das formas de expressão da etnicidade, 
variável, justamente, co11forme o co11texto. Esta abordagem da etnicidade põe 
em cheque, dessa forma, as noções tradicionais e prevalecentes na Arqueolo­
gia desde Kossinna e Childe, ao historicizar a própria noção de grt1po ét11ico e 
rnostrar que a idéia de t11na cultura homogênea, limitada no espaço à maneira 
de um Estado Nacional moderno, com um povo, uma língua e uma cultura 
únicas, não passa de uma transposição do mito fundacional do Estado moder­
no para o passado. Se as identidades na França não correspondem a esse mito, 
tampouco haveria no registro arqueológico provas de identidades homogêne­
as, monolíticas e normativas, no passado. 

As implicações dessas idéias das Ciências Humanas para a Arqt1eologia, 
tratadas no capítulo sexto, "Etnicidade e cultura material: rumo a uma base 
teórica para a interpretação da etnicidade na Arqueologia" (: 106-127), são 
muitas, a começar pelo abandono do modelo normativo de sociedade. A idéia 
de que a cultura é multi variada, antes que univariada, já tem sido aceita pe­
los arqueólogos que procuram estar a par da literatura antropológica sobre 
etnicidade. "Os arqueólogos não podem supor que os graus de semelhança e 
difere11ça na cultura material fornecem um índice direto de interação" (p.115). 
Questiona-se, portanto, a própria existência de grupos étnicos como entida­
des coerentes e monolíticas, nas quais a enculturação poderia explicar uma 
suposta expansão uniforme da cultura. No capítulo conclusivo, Jones re­
lembra que o modelo histórico cultural foi o bastião das representações na­
cionalistas e colonialistas do passado, sendo o caso da invenção dos germanos 
pelos nazistas o exemplo, talvez o mais extremo, mas de modo algum o úni­
co. Em seu lugar, Jones propõe qt1e monumentos e conjuntos de cultura 
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material devam ser entendidos no contexto de construções de ide11tidade cul­
tural que são, mt1~tas vezes, heterogêneas e contraditórias. 

O livro de Jones é pa1ticularmente importante por dois motivos pri11cipais. Em 
primeiro lugar, por demonstrar que a Arqueologia construiu seus quadros analí­
ticos 110 co11texto da formação do Estado Nacional moderno, no século passado 
e no início deste século, e continuou, em grande parte, a aceitar noções de cultu­
ra altamente ideológicas e at1toritárias. Urna raça, uma língua e uma cultura, lemas 
dos regimes fascistas, passam por verdades quando aplicados na identificação 
de arianos ( os mesmos dos nazistas) ou de tupis. Em seguida, por demonstrar o 
imperativo de se conhecer a Antropologia, tanto em seus trabalhos de campo, 
que mostram a fragilidade das "culturas homogêneas", como em st1as elabora­
ções teóricas, que demonstram o caráter co11struído das noções da própria ciên­
cia. A Arqueologia context1.1al, também chamada de pós-processual, tem ressal­
tado a indispensabilidade dessas duas posturas: historicização da própria 
disciplina e conhecimento das interpretações sociológicas e antropológicas. Para 
que se possa interpretar o contexto arqueológico empírico não se pode, pois, dis­
pensar o conhecimento do contexto científico. Esta a significação maior do livro 
de Siân Jones ao nos alertar que os contextos arqueológicos incluem, também, 
os contextos de produção de co11hecimento. 
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